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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposta por WALDEMIRA  BATISTA BISPO SILVA em face da sentença que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência de prévio requerimento administrativo. 

Em razões de apelação, a parte autora, sustenta, em síntese, a desnecessidade do prévio requerimento administrativo, pelo que, requer o prosseguimento do feito. 

Contrarrazões às fls.67/81.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A controvérsia dos autos cinge-se à necessidade de prévio requerimento administrativo à propositura de ação que objetive concessão de benefício previdenciário.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assentou entendimento, nos autos do RE 631240/MG, no sentido da indispensabilidade do prévio requerimento administrativo de benefício previdenciário como pressuposto para que se possa acionar legitimamente o Poder Judiciário, ressaltando ser prescindível o exaurimento daquela esfera.

O Relator do RE 631240, Ministro Luís Roberto Barroso, dividiu as ações previdenciárias em dois grupos, quais sejam:

(i) demandas que pretendem obter uma prestação ou vantagem inteiramente nova ao patrimônio jurídico do autor (concessão de benefício, averbação de tempo de serviço e respectiva certidão, etc.); e

(ii) ações que visam ao melhoramento ou à proteção de vantagem já concedida ao demandante (pedidos de revisão, conversão de benefício em modalidades mais vantajosa, restabelecimento, manutenção, etc.).

E concluiu o Ministro afirmando que: "no primeiro grupo, como regra, exige-se a demonstração de que o interessado já levou sua pretensão ao conhecimento da Autarquia e não obteve a resposta desejada", sendo que a falta de prévio requerimento administrativo de concessão deve implicar na extinção do processo judicial sem resolução de mérito, por ausência de interesse de agir; "no segundo grupo, precisamente porque já houve a inauguração da relação entre o beneficiário e a Previdência, não se faz necessário, de forma geral, que o autor provoque novamente o INSS para ingressar em juízo." Importante menção fez ainda o Relator aos casos em que o entendimento da Autarquia for notoriamente contrário à pretensão do interessado, salientando não ser exigível o prévio requerimento administrativo, todavia assegurou não se enquadrar aqui os casos em que se pretende obter benefício para trabalhador informal.

Considerando a existência de inúmeros processos judiciais em que o INSS é demandado, o STF fixou uma fórmula de transição a ser aplicável a todas as ações ajuizadas até a data do julgamento da repercussão geral, que consiste em:

a) nas ações ajuizadas no âmbito de Juizado Itinerante, a falta do prévio requerimento administrativo não implicará na extinção do feito sem julgamento de mérito;

b) nas ações em que o INSS tiver apresentado contestação de mérito, estará caracterizado o interesse de agir pela resistência à pretensão, implicando na possibilidade de julgamento do mérito, independentemente do prévio requerimento administrativo;

c) nas demais ações em que ausente o requerimento administrativo, o feito será baixado em diligência ao Juízo de primeiro grau, onde permanecerá sobrestado, a fim de intimar o autor a dar entrada no pedido administrativo em até 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do processo por falta de interesse de agir. Comprovada a postulação administrativa, o Juiz intimará o INSS para se manifestar acerca do pedido em até 90 (noventa) dias. 

Nos casos do item 'C', se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente (ex: não comparecimento à perícia ou à entrevista), extingue-se a ação. Por outro lado, se negado o pedido, estará caracterizado o interesse de agir e o feito deverá prosseguir. Em qualquer caso, a análise quanto à subsistência da necessidade do provimento jurisdicional deverá ser feita pelo Juiz.

No precedente, restou definido, por fim, que "tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data da entrada do requerimento, para todos os efeitos legais".
Caso concreto. No caso dos autos, impõe-se aplicar a fórmula de transição, visto que a ação foi ajuizada em 18/01/2010, antes do julgamento da repercussão geral (03/09/2014), e a autarquia previdenciária não apresentou contestação de mérito, se insurgiu tão-somente com relação à ausência de interesse de agir, em razão da inexistência de prévio requerimento administrativo, nem ofertou contrarrazões, situação esta que se amolda à hipótese do item “c” acima transcrito. 
Entretanto, pelo que se vê dos autos, o magistrado sentenciante não oportunizou à parte autora o prazo de trinta dias para comprovar o requerimento administrativo e eventual negativa do pleito. 

Dispositivo. Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença e determino o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que se proceda à intimação da parte autora para formalizar requerimento administrativo junto ao INSS, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito. Protocolado o pedido administrativo, caberá ao INSS respondê-lo no interregno de 90 (noventa) dias, quando então o feito deverá retomar seu curso regular. 

Apelação da parte autora prejudicada. 

É o voto.
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